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U4 _Thasrpdo] & convgs Q)2 Veda a exigéncia de preenchimento

2 ; /"' e cadastral com informagdes ja fornecidas a
S T outros 6rgéos publicos.

Santa Catarina a exigéncia de preenchimento de qualquer cadastro ou sistema com

Art. 1°. E vedado aos orgdos de fiscalizagdo e controle no Estado de

informagGes e comprovagdes ja exigidas por quaisquer outros orgaos, Federais,

Estaduais ou Municipais.

§ 1° E direito do cidado indicar & autoridade o orgéo, cadastro e/ou

sistema em que as informagdes e dados solicitados ja se encontram inseridos.

§ 2° A exigéncia por 6rgdo Federal prevalecera sobre a exigéncia de
orgaos de fiscalizagéo no Estado de Santa Catarina, independentemente da data de
criagéo, tendo os 6rgdos afetados pela criagdo de novo sistema o prazo de 180 dias

para adequagao.

Art. 2°. Acaso a obtengdo dos dados a que se refere o art. 1° seja
indispensavel para a fiscalizagdo e realizagdo do trabalho do 6rgéo, devera ser
firmado convénio com o 6rgdo detentor das informacées para compartilhamento de

dados.

Art. 3° Apenas em se verificando a impossibilidade da realizagdo do
convénio para obteng&o das informag6es, assim informado pelo orgao detentor dos
dados, sera permitida a exigéncia de recadastro das informagbes em sistema

préprio.

§ 1°. A negativa & mera solicitagdo dos dados, sem oferta de convénio,

néo caracteriza a permiss&o descrita'no caput.
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§ 2°. No Estado de Santa Catarina, os érgaos de fiscalizagéo e controle
deveréo prezar pelo convénio referido no caput, somente podendo o detentor dos
dados negar o compartilhamento dos dados necessarios para a execu¢ado de
politicas publicas, nos termos do art. 7°, Ill e Capitulo IV da Lei n. 13.709/2018,

através de ato justificado assinado pela autoridade competente.

§ 3°. Nao havendo a negativa qualificada a que se refere o § 2°, prevalece

o direito referido no art. 1°, § 1° da presente lei.

Art. 4°. Em caso de descumprimento da presente lei, ficam as empresas
isentas de quaisquer obrigagdes ou penalidades decorrentes das informacgdes
exigidas.

Art. 5°. Esta lei entra em vigor apés 180 dias da data de sua publicagao.

Sala das Sessoes,

Deputado Bruno Souza
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JUSTIFICATIVA -

Com fundamento no Art. 50 da Constituicdo de Santa Catarina, submeto a
apreciagéo de meus nobres pares o presente projeto de lei, que veda a exigéncia de
preenchimento cadastral com informagées ja fornecidas a outros 6rgaos publicos.

A proposta tem o objetivo de impedir o abuso burocratico por parte de
6rgaos de fiscalizagdo que, hoje, exigem a insergdo de inimeros dados em sistema
proprio, dados estes ja cadastrados pelas empresas em outros sistemas de controle,
podendo o poder publico simplesmente requerer os dados por meio de convénio ao
invés de criar mais uma atribuigdo para o empresario.

E o exemplo do SISTRA - Sistema de Informagdo de Saude do

Trabalhador, o qual exige, entre outros:

1. Dados gerais do estabelecimento, constantes em qualquer cadastro da
empresa como junta comercial ou mesmo Cadastro Nacional de
Pessoas Juridicas, o que é inclusive de acesso publico;

2. Dados dos trabalhadores, constantes na Delegacia Regional do
Trabalho e, evidentemente, no Ministério do Trabalho:

3. Ocorréncias de ftrabalho, constantes na Delegacia Regional do
Trabalho e no INSS, até mesmo através do eSocial:

4. Comprovagéo de cursos para capacitacdo das atividades, o que ja é
exigéncia Federal através da NR 20, comprovada a Delegacia

Regional do Trabalho.

Hoje, no ranking de liberdade econémica, ocupamos a vergonhosa
posicédo 144, perto de paises como Etiépia, Zambia e Afeganistao, e muito longe de
paises como Australia, Suica e Coreia do Sul. Parte relevante de nosso problema
sdo as interminaveis exigéncias fiscalizatérias que tiram tempo de producdo e
criagdo do empreendedor para cumprimento de burocracias injustificaveis.

Ademais, o préprio Cédigo Estadual do Meio Ambiente compreende a

necessidade do compartilhamento de informacgdes e estabelece conforme segue:
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Art. 283. Os cadastros estabelecidos nesta Lei, sempre que possivel e
administrativamente relevante, devem ser implantados na forma informatizada
e integrados aos sistemas jé existentes, proporcionando o compartithamento de

dados.

A presente proposigdo ndo apresenta vicios de legalidade, por estar
inserida na competéncia legislativa Estadual, art. 24. Xil da Constituicdo Federal,
bem como ndo apresenta vicio de iniciativa, por ndo constar das competéncias
privativas do Governador do Estado, cf. art. 50, § 2° e art. 71 da Constituigdo
Estadual.

Destaque-se que a realizagéo de convénio para compartilhamento dos
dados necessarios a gestao e fiscalizagéo das atividades econémicas é possivel em

fungéo do art. 7°, lll cc arts. 23 e ss da Lei Geral de Protecso de Dados.

Ante o exposto, tendo em vista o carater relevante da proposicao,

requeiro aos meus pares sua aprovagao.

Sala das Sessoes,

Deputado Bruno Souza



